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RESOLUÇÃO Nº 005, DE 2013 
 
 

Dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreira dos 
Servidores Públicos da Câmara Municipal de Flórida. 

 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º - Esta Resolução dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreira dos Servidores 

Públicos da Câmara Municipal de Flórida. 
  
 Art. 2º - Ficam abrangidos por esta Resolução todos os servidores do Poder Legislativo do 

Município de Flórida. 
  
 Art. 3º - O regime funcional dos servidores referidos no art. 2º é o estatutário. 
 
 Art. 4º O Plano de Cargos e Carreira dos Servidores Públicos da Câmara Municipal de 

Flórida tem por objetivo fundamental o aperfeiçoamento continuado dos servidores com vistas ao alcance da 
eficiência no serviço público, bem como a valorização funcional em decorrência de capacitações constantes 
por meio da obtenção de titulação e dedicação ao serviço público. 

 
 Art. 5º - Ficam adotadas as seguintes definições para os efeitos desta Lei: 

  I – cargo público: conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a um servidor com denominação própria, número determinado de 
vagas, definição de carga horária de trabalho e vencimento; 

 II – servidor: toda a pessoa legalmente investida em cargo público; 
  III – quadro geral: quadro composto por todos os servidores da Câmara Municipal de 

Flórida; 
  IV – carreira: conjunto de níveis de vencimentos definidos nos anexos III e IV desta Lei; 

 V – vencimento base (VB): contrapartida em espécie regularmente paga pelo serviço 
prestado, por período mensal de trabalho, ao servidor ocupante de cargo, acrescido do adicional por tempo 
de serviço (ATS) e adicional de escolaridade (AES); 

 VI – nível de vencimento (NV): número que identifica o posicionamento do servidor na 
tabela de vencimento relativo ao cargo que ocupa; 

 VII – tempo de serviço (TS): todo o tempo de serviço público municipal prestado em todos 
os órgãos da Administração Pública Municipal seja de forma contínua ou em períodos intercalados; 

 VIII – progressão: mudança do servidor de seu nível de vencimento para níveis superiores, 
no mesmo cargo, cumulada ou não com o adicional de escolaridade, de acordo com os critérios previstos 
nesta Lei. 

 Parágrafo único - A apuração do tempo de serviço público municipal a que se refere o inciso 
VII do caput deste artigo será sempre feita em dias, que serão convertidos em anos, considerado o ano 
como de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias). 
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DO PLANO, DOS VENCIMENTOS E DAS VANTAGENS 

 

Art. 6º - Esta Resolução será integrada por cargos de provimento efetivo e em Comissão 
cujas respectivas funções têm por objetivo o desenvolvimento dos serviços públicos prestados pela Câmara 
Municipal de Flórida.  

 
Art. 7º - Os cargos de provimento efetivo são os constantes no Anexo II desta Resolução e 

os cargos de provimento em comissão são os constantes no Anexo III desta Resolução. 
 
 Art. 8º - As funções de cada cargo estão definidas no Anexo V desta Resolução, e os 

requisitos de ingresso constarão em resolução específica. 
 

Art. 9º - Os vencimentos dos cargos de provimento efetivo são os estabelecidos nos 
anexos II e IV desta Resolução, e os vencimentos dos cargos de provimento em Comissão são os 
estabelecidos nos anexos III e IV desta Resolução. 

 §1º - O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo que for nomeado para o exercício 
de cargo em comissão, o qual será destinado apenas às funções de chefia, direção e assessoramento, 
inclusive de secretário municipal ou equivalente, poderá optar: 

 I – pela percepção do vencimento base do cargo de origem acrescido de adicional de 
função (AF) no importe de até 100% (cem por cento); 

 II – pela percepção do vencimento do cargo de provimento em comissão. 
 §2º - O adicional de função será concedido por meio de decreto. 
 §3º - Não haverá qualquer prejuízo à progressão funcional do servidor ocupante de cargo 

de provimento efetivo caso este exerça a opção pela percepção do vencimento fixado para o cargo de 
provimento em comissão. 

 §4º - No caso do §3º, toda a progressão obtida durante o período em que o servidor estiver 
percebendo o vencimento do cargo em comissão será aplicada a sua carreira, de modo que a fruição dos 
valores respectivos será iniciada tão logo haja a exoneração do cargo de provimento em comissão ou assim 
que cessar a opção do servidor pela percepção do vencimento do cargo de provimento em comissão. 

 
Art. 10 - A capacitação dos servidores será feita por meio da participação em cursos, 

eventos, seminários, palestras e congêneres, visando o aperfeiçoamento e aprimoramento no desempenho 
das funções em proveito do serviço público. 

 
 Art. 11 - É vedada aos servidores a percepção de gratificações em valores superiores aos 

respectivos vencimentos base. 
 
 Art. 12 - Para atender a encargos adicionais derivados de outra natureza que imponham 

maior dedicação, zelo ou responsabilidade ao servidor e que não tenham correlação com as funções 
próprias de cargos de provimento em comissão, fica instituído pela presente Resolução o adicional por 
encargo extraordinário (AEX) no percentual de até 50% (cinquenta por cento) incidente sobre o vencimento 
base do cargo, salvo exceções expressamente ressalvadas em Lei. 

 §1º - O adicional por encargo extraordinário será considerado como vantagem transitória ao 
vencimento do servidor que exercer encargo de outra natureza que imponham maior dedicação, zelo ou 
responsabilidade ao servidor. 

 §2º - É vedada a acumulação de adicional por encargo extraordinário com outro adicional 
ou gratificação. 

 §3º - O adicional por encargo extraordinário não será, em nenhuma hipótese, incorporado 
aos vencimentos do servidor que percebê-lo e poderá ser revogado a qualquer tempo. 
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 Art. 13 - O adicional por encargo extraordinário só será devido a servidores ocupantes de 

cargos de provimento efetivo e estáveis, ou seja, que já tenham cumprido com o estágio probatório. 
 
 Art. 14 - Aos servidores efetivos com percepção de adicional por encargo extraordinário e 

aos servidores ocupantes de cargos em comissão é vedada a percepção de adicional pela prestação de 
serviço extraordinário no exercício do cargo ou da função. 
  Art. 15 - A carga horária semanal de trabalho dos servidores públicos é a definida no Anexo 
II desta Lei, podendo haver redução por meio de ato da Mesa, sem prejuízo de vencimentos, em razão dos 
horários de funcionamento dos respectivos órgãos ou em casos especiais definidos pela Mesa; poderá haver 
o aumento, com o pagamento de adicional pela prestação de serviço extraordinário respectivo. 
 

 
CAPÍTULO III 

DA INVESTIDURA DE SERVIDORES NOS CARGOS EFETIVOS 
 

Art. 16 - A investidura em cargo público de provimento efetivo depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e complexidade da 
função, na forma prevista nos editais respectivos. 

§1º - São requisitos básicos para a investidura em cargo público municipal: 
I - nacionalidade brasileira ou estrangeira, na forma da lei; 
II - gozo regular e pleno dos direitos políticos; 
III - quitação com as obrigações militares, quando couberem; 
IV - nível de escolaridade exigido para o cargo; 
V - comprovação da aptidão física e mental, por meio de inspeção no serviço médico da 

Prefeitura Municipal ou em órgão devidamente autorizado pelo Poder Público Municipal; 
VI - 18 (dezoito) anos até a data da posse no cargo. 
§2º - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o ingresso no serviço público nas 

condições definidas em resolução editada pela Chefia do Poder Legislativo, desde que a deficiência seja 
compatível com as atribuições do cargo.  

§3º - Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadrem nas 
categorias previstas na legislação específica. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA RESERVA PARA O PROVIMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO 

 
  Art. 17 - Quando for possível, recomenda-se que 20% (vinte por cento) dos cargos em 
comissão sejam ocupados por servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo. 

 
 

CAPÍTULO V 
DA PROGRESSÃO 

 
 Art. 18 - A progressão é a mudança do servidor de seu nível de vencimento para níveis 

superiores, no mesmo cargo, cumulada ou não com a concessão de adicional de escolaridade, visando a 
constante valorização em decorrência do tempo de serviço e dedicação ao serviço público. 



 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

4

 Art. 19 - Caso a Administração proceda com a avaliação de desempenho do servidor, o 
resultado favorável desta será condição imprescindível para que sejam conhecidas e eventualmente 
deferidas progressões no período de até um ano contado da data do resultado final da avaliação. 

 
 Art. 20 - A avaliação será estabelecida por meio de resolução da Chefia do Poder 

Legislativo e considerará, necessariamente, os seguintes fatores: 
 I - qualidade de trabalho; 
 II – produtividade no trabalho; 
 III – iniciativa; 
 IV – presteza; 
 V – aproveitamento em programas de capacitação; 
 VI – administração do tempo; 
 VII - assiduidade; 
 VIII – uso adequado dos equipamentos de serviço; 
 IX – desempenho específico no cargo. 

 
  Art. 21 - Dar-se-á progressão: 
  I – por tempo de serviço, pela passagem do servidor, após cada ano de efetivo exercício no 
cargo, do nível no qual estiver localizado para o nível imediatamente subsequente; 

 II – por titulação, por meio da concessão de adicional de escolaridade, com base nos 
percentuais abaixo referidos incidentes sobre o respectivo vencimento base do servidor e que passarão a 
compô-lo, observando-se os seguintes critérios: 

a) concessão de 5% (cinco por cento) incidente sobre o vencimento base, por uma única 
vez, pela conclusão de curso de ensino fundamental, desde que tal curso seja superior à escolaridade 
exigida para o cargo ocupado pelo servidor; 

b) progressão de 5% (cinco por cento) incidente sobre o vencimento base, por uma única 
vez, pela conclusão de curso de ensino médio, desde que tal curso seja superior à escolaridade exigida para 
o cargo ocupado pelo servidor; 

c) progressão de 10% (dez por cento), a cada três anos, pela conclusão de curso de 
graduação, desde que tal curso seja superior à escolaridade exigida para o cargo ocupado pelo servidor ou 
desde que o curso seja diferente daquele necessário ao ingresso do servidor no cargo ocupado; 

d) progressão de 10% (dez por cento), a cada três anos, pela conclusão de curso de pós-
graduação, em nível de especialização; 

e) progressão de 10% (dez por cento), a cada três anos, pela conclusão de curso de 
mestrado; 

f) progressão de 10% (dez por cento), a cada três anos, pela conclusão de curso de 
doutorado; 
  g) progressão de 5% (cinco por cento), a cada dois anos, por ter concluído, o servidor, 
cursos, eventos e congêneres relativos à área de atuação no serviço público, sendo necessárias, no mínimo: 
  1) 80 (oitenta) horas de cursos, eventos e congêneres para a obtenção dessa progressão 
no caso de servidores ocupantes de cargos de nível superior; 
  2) 60 (sessenta) horas de cursos, eventos e congêneres para a obtenção dessa progressão 
no caso de servidores ocupantes de cargos de nível médio; 
  3) 40 (quarenta) horas de cursos, eventos e congêneres para a obtenção dessa progressão 
no caso de servidores ocupantes de cargos de nível fundamental ou fundamental incompleto. 
 

  Art. 22 - Para os fins de concessão da progressão por titulação de que trata o inciso II do 
art. 21, fica estabelecido que: 
  I - observada a titulação obtida e os critérios temporais previstos nas alíneas do inciso II do 
art. 21, poderá haver a concessão de mais de uma progressão concomitantemente.  
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  II - os requerimentos de progressão por titulação protocolados até o dia 10 (dez) de 
determinado mês só surtirão efeitos remuneratórios efetivos, caso deferidos, a partir do pagamento do mês 
subsequente. 

 
Art. 23 - Para fazer a análise da correlação dos cursos realizados ou da titulação obtida 

com as funções do cargo ocupado pelo servidor, quando for o caso, a Chefia do Poder Legislativo solicitará 
auxílio ao Poder Executivo, por meio da Secretaria de Administração, a qual, por meio de portaria, nomeará 
uma comissão formada por três servidores efetivos ocupantes de cargos com escolaridade igual ou superior 
à do avaliado, a qual terá um prazo máximo de 10 (dez) dias para emitir parecer, entregando-o à Secretária 
da Câmara Municipal. 

§1º - Não havendo concordância do servidor com a avaliação, poderá este protocolar 
recurso junto à Chefia do Poder Legislativo, a qual ouvirá a comissão em 10 (dez) dias e emitirá decisão final 
em 15 (quinze) dias. 

§2º - Diante dos princípios maiores da responsabilidade fiscal, não haverá direito à 
progressão por titulação prevista no inciso II do art. 21 a qualquer servidor quando a despesa total com 
pessoal alcançar o percentual de 91,5% (noventa e um vírgula cinco por cento) do limite estabelecido no art. 
20, caput, III, “b” da Lei de Responsabilidade Fiscal ou outra lei que porventura vier a substituí-la. 

§3º - Durante o período em que a despesa total com pessoal estiver no percentual ou acima 
do percentual de 91,5% (noventa e um vírgula cinco por cento) do limite estabelecido no art. 20, caput, III, “b” 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, não haverá qualquer acumulação de progressões que eventualmente 
poderiam ocorrer no período de excesso. 

§4º - Mensalmente, a Secretaria de Administração expedirá portaria devidamente publicada 
no órgão de imprensa oficial comunicando o índice de despesa com pessoal, sendo que a partir da data da 
publicação de portaria constatando índice igual ou superior a 91,5% (noventa e um vírgula cinco por cento) 
do limite estabelecido no art. 20, caput, III, “b” da Lei de Responsabilidade Fiscal, serão desconsideradas 
progressões protocoladas pelos servidores. 

§5º - Uma vez cessado o excesso, serão novamente protocoladas e analisadas as 
progressões eventualmente requeridas. 

§6º - Não haverá prejuízo à concessão de eventuais progressões se estiverem em 
tramitação requerimentos quando for publicada a portaria de que trata o §4º deste artigo divulgando índice de 
despesa com pessoal igual ou superior a 91,5% (noventa e um vírgula cinco por cento) do limite estabelecido 
no art. 20, caput, III, “b” da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§7º - Para os efeitos da progressão referida na alínea “g” do inciso II do art. 21, caso o 
servidor apresente documentos comprovando a realização de cursos, eventos e congêneres em 
cargas horárias superiores às exigidas para a progressão, as horas excedentes serão devidamente 
averbadas na ficha funcional do servidor para a obtenção de progressões futuras, observado o 
interstício mínimo de dois anos. 

§8º - Os requerimentos visando a obtenção de progressão por titulação serão protocolados 
junto à Secretária da Câmara. 

§9º - É vedada a progressão por titulação prevista no art. 21, II desta Lei durante o estágio 
probatório, deferindo-se apenas a prevista no art. 21, I. 

 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 24 - Como medida de valorização e respeito aos servidores públicos efetivos 

ocupantes de cargos na estrutura do Poder Legislativo de Flórida quando da publicação desta Lei, fica 
estabelecido que para a concessão das progressões constantes nas alíneas “a” a “g” do inciso II do art. 21 
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serão consideradas todas as titulações obtidas a qualquer tempo pelos servidores, ainda que anteriores ao 
ingresso no serviço público, observando-se o seguinte: 

I – as titulações necessárias para as progressões previstas no art. 21, II, alíneas “a” a “g” 
que não tenham sido utilizadas para progressões anteriores semelhantes serão consideradas para a 
concessão de progressões por titulação nos percentuais integrais previstos nas respectivas alíneas; 

II - as titulações necessárias para as progressões previstas no art. 21, II, alíneas “a” a “f” que 
já tenham sido utilizadas para progressões anteriores semelhantes serão consideradas para a concessão de 
progressões por titulação nos percentuais equivalentes às diferenças entre os percentuais de progressão 
concedidos à época e os percentuais de progressão integrais previstos nas respectivas alíneas.  
 

Art. 25 - Diante da junção da possibilidade de progressão com a utilização de titulações 
obtidas a qualquer tempo pelos servidores, ainda que anteriores ao ingresso no serviço público, com o limite 
percentual estabelecido no §2º do art. 23 desta Resolução, fica definido que o deferimento de progressões 
por titulação observará a seguinte sequência: 

I – publicada esta Resolução, o Poder Legislativo baixará resolução de enquadramento, 
situando os servidores em seus novos níveis para: 

a) a concessão da progressão por tempo de serviço de que trata o art. 21, I desta 
Resolução;  

b) a concessão da progressão por titulação de que trata o art. 21, II desta Resolução; 
II – após a publicação do decreto de enquadramento, o Poder Legislativo observará o 

interstício de 30 (trinta) dias após a primeira folha de pagamento paga sob a égide deste Plano de Carreira; 
III – após o período referido no inciso anterior, a Secretaria da Câmara Municipal o expedirá 

portaria comunicando o índice de despesa com pessoal; 
IV – se o índice de despesa com pessoal constante na portaria for inferior a 91,5% (noventa 

e um vírgula cinco por cento) do limite estabelecido no art. 20, caput, III, “b” da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, fica automaticamente possibilitada a aceitação de protocolos atinentes às progressões tratadas no art. 
21, II desta Lei. 

 
Art. 26 - O enquadramento dos servidores neste Plano de Carreira observará o disposto no 

Anexo I desta Resolução. 
 
Art. 27 - A Chefia do Poder Legislativo Municipal fará publicar os atos de enquadramento 

em até 60 (sessenta) dias contados da vigência desta Resolução.  
Parágrafo único - O servidor em hipótese alguma poderá sofrer redução em seu 

vencimento base. 
 

Art. 28 - O servidor que se julgar prejudicado com seu enquadramento poderá recorrer por 
escrito, à Chefia do Poder Legislativo, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da publicação da relação 
nominal do enquadramento. 

 
Art. 29 - Integram a presente Resolução os seguintes anexos: 
I – Anexo I – Diretrizes de Enquadramento dos Atuais Servidores; 
II – Anexo II – Quadro de Cargos de Provimento Efetivo e Vencimentos Iniciais; 
III – Anexo III – Quadro de Cargos de Provimento em Comissão 
IV – Anexo IV - Tabela de Vencimentos em Geral 
V – Anexo V – Atribuição dos Servidores do Legislativo 
VI – Anexo VI - Critérios de Avaliação 
§1º Fica definido que os níveis de vencimento previstos no Anexo III possuirá entre si a 

razão de 1,5% (um vírgula cinco por cento).  
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§2º Em caso de necessidade de criação de níveis de vencimento superiores aos constantes 
nos anexos III, poderá ser editada resolução pela Chefia do Poder Legislativo criando os novos níveis de 
vencimentos, desde que respeitada a razão de 1,5% (um vírgula cinco por cento). 

 
Art. 30 - Ficam incorporadas aos respectivos vencimentos base dos servidores todas as 

vantagens, exceto as relacionadas à prestação de serviços extraordinários (horas extras) e pagas em 
decorrência do local de trabalho (insalubridade e periculosidade) percebidas de forma ininterrupta e idêntica 
nos últimos cinco anos contados da data de publicação desta Resolução, desde que tenha havido a 
incidência, de forma ininterrupta no mesmo período de cinco anos, da respectiva contribuição previdenciária. 

Art. 32 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 33 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 

 
Câmara Municipal de Flórida aos 18 dias do mês de junho do ano de dois mil e treze. 
 
 
 
 
 

 
VALDOMIRO VICHETTI                           

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
DIRETRIZES DE ENQUADRAMENTO DOS ATUAIS SERVIDORES 

 
 

 O enquadramento dos atuais servidores neste Plano de Cargos e Carreira dos Servidores Públicos 
da Câmara Municipal de Flórida será feito nos níveis de vencimento iniciais previstos para cada um dos 
cargos, tais como constantes nos Anexos II, III e IV. 
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ANEXO II 
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO E VENCIMENTOS INICIAIS 

 
 
 

Número de 
Cargos 

Denominação do Cargo e Carga Horária 
Semanal 

Vencimento Inicial (1)  

1 Advogado/16 57 
1 Auxiliar Legislativo/40 36 
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1 Contador/16 39 
1 Secretário/20 01 
1 Zelador/40 01 

 
(1) Vencimento Inicial é o previsto como vencimento base para novos concursados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO III 

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
 
 

VAGA CARGO SIMBOLOGIA VENCIMENTO  
01 Diretor Geral CS – art.29,V da C.F. 57 
01 Assessor Jurídico CS – art.29,V da C.F. 48 
01 Assessor Contábil CC – ar.29,V da C.F. 27 
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01 Assessor Legislativo CC-01 01 
01 Assessor Especial CC-02 57 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
TABELA DE VENCIMENTOS EM GERAL 

 
1     746,40  35 1.234,61 69   2.048,20 103     3.397,96  137    5.637,18  
2     757,60  36 1.253,13 70   2.078,93  104     3.448,93  138    5.721,73  
3     768,96  37 1.271,92 71   2.110,11  105    3.500,66  139    5.807,56  
4     780,49  38 1.291,00 72   2.141,76  106     3.553,17  140    5.894,67  
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5     792,20  39 1.310,37 73   2.173,88  107     3.606,74  141    5.983,09  
6     804,08  40 1.330,02 74   2.206,49  108     3.660,56  142    6.072,84  
7     816,14  41 1.349,97 75   2.239,59  109     3.715,47  143    6.163,93  
8     828,38  42 1.370,22 76   2.273,18 110     3.771,20  144    6.256,39  
9     840,80  43 1.390,78 77   2.307,28  111     3.827,77  145    6.350,24  
10     853,42  44 1.411,64 78   2.341,90  112     3.885,19  146    6.445,49  
11     866,22  45 1.432,81 79   2.377,02  113     3.943,47  147    6.542,17  
12     879,21  46 1.454,30 80   2.412,68  114     4.002,62  148    6.640,30  
13     892,40  47 1.476,12 81   2.448,87  115     4.062,66  149    6.739,91  
14     905,80  48 1.498,26 82   2.485,60  116     4.123,60  150    6.841,01  
15     919,38  49 1.520,73 83   2.522,88  117     4.185,45  151    6.943,62  
16     933,17  50 1.543.54 84   2.560,73  118     4.248,23  152    7.047,78  
17     947,16  51 1.566,70 85   2.599,14  119     4.311,96  153    7.153,49  
18     961,37  52 1.590,20 86   2.638,13  120     4.376,64  154    7.260,80  
19     975,80  53 1.614,05 87   2.677,70  121     4.442,29  155    7.369,71  
20        990,44  54 1.638,26 88   2.717,86  122     4.508,92  156    7.480,25  
21     1.005,29  55 1.662,83 89   2.758,63  123     4.576,55 157    7.592,46  
22     1.020,37 56 1.687,78 90   2.800,01  124     4.645,19  158    7.706,34  
23     1.035,68  57 1.713,09 91   2.842,01  125     4.714,87  159    7.821,94  
24     1.051,21  58 1.738,79 92   2.884,64  126  4.785,59   160    7.939,27  
25     1.066,98  59 1.764,87 93   2.927,91  127      4.857,37 161    8.058,36  
26     1.079,78  60 1.791,35 94   2.971,83 128     4.930,23 162    8.179,23  
27     1.095,98  61 1.818,22 95   3.016,40  129     5.004,19  163   8.301,92  
28     1.112,42  62 1.845,49 96   3.061,65  130     5.079,25  164    8.426,45  
29 1.129,10     63 1.873,17 97   3.107,57  131     5.155,44  165    8.552,84  
30     1.146,04  64 1.901,26 98   3.154,19  132     5.232,77  166    8.681,14  
31     1.163,23  65 1.929,78 99   3.201,50  133     5.311,26  167    8.811,35  
32     1.180,68  66 1.958,73 100   3.249,52  134     5.390,93  168    8.943,52  
33     1.198,39  67 1.988,11 101   3.298,27  135     5.471,80  169    9.077,68  
34     1.216,37  68 2.017,93 102   3.347,74  136     5.553,87  170    9.213,85  

 
ANEXO V 

ATRIBUIÇÕES DOS SERVIDORES DO LEGISLATIVO 
 

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
 
 

ADVOGADO 
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1 - Representar o Poder Legislativo em Juízo ou fora dele, nas ações em que for parte, 
acompanhando o processo, apresentando recursos, assim como prestar assistência “interna 
corporis”; 
2 - Manter-se atualizado com a matéria destinada a defesa dos interesses do Legislativo Municipal; 
3 - Elaborar, examinar, dar pareceres nos contratos administrativos que envolva a Câmara. 
4 - Emitir pareceres jurídicos quando solicitados pela Mesa e demais membros da Câmara, 
vinculados às atividades legiferantes; 
5 - Solucionar problemas dentro dos padrões adequados e sugerir mudanças com base em seus 
conhecimentos profissionais. 
6 – Auxiliar na elaboração de Resoluções, Projetos Legislativos, Decretos, Emendas, Indicações, 
Requerimentos e Moções. 
 
REQUISITOS DO CARGO: terceiro grau completo em Direito, com inscrição regular na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção do Paraná, experiência a ser especificada no edital de abertura as 
condições da mesma. 
 
 

AUXILIAR LEGISLATIVO 
 
1- Auxiliar o Diretor Geral em suas atividades pertinentes; 
2- Manter organizado toda a documentação da secretaria da Câmara em arquivos pastas, 

promovendo a guarda de documentos e papéis, utilizando os meios próprios para sua 
organização; 

3- Responder pelos Serviços de bancos, Cartórios, Prefeituras, Correios, organizando extratos, 
contas, documentos e outros. 

4- Elaborar Resoluções, Projetos Legislativos, Emendas, Requerimentos, Indicações, Moções, 
Decretos e Portarias. 

5- Manutenção, conservação, classificação, catalogação de todos os expedientes da Câmara; 
6- Demais atividades necessárias nos trabalhos burocráticos da Câmara. 
7- Redigir ofícios, portarias e demais expedientes da Presidência Mesa Diretora e demais 

expedientes necessários. 
8- Em conjunto com o Secretário, participar da organização e execução da sessão solene de posse. 
9- Inserir as informações do Sistema de Atos Pessoal (SIM–AP) do Tribunal de Contas. 
10- Protocolo de documentos, papéis, petições, requerimento e outros expedientes e o controle de 

sua movimentação e trâmites destinadas à Câmara Municipal. 
11- Executar as atividades inerentes as correspondências recebidas ou expedidas destinadas à 

Câmara Municipal, aos vereadores e funcionários; 
 
REQUISITOS DO CARGO: ensino médio completo, experiência a ser especificada no edital de 
abertura do respectivo concurso. 
 
 

CONTADOR 
 
1 - Organizar e dirigir os serviços de contabilidade da Câmara Municipal, planejando, 
supervisionando, orientando a sua execução e participando dos mesmos, de acordo com as 
exigências legais e administrativas; 
2 - Proceder a análise das contas; 
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3 - Assessorar sobre problemas contábeis, especializados, dando pareceres sobre a ciência das 
práticas contábeis, a fim de contribuir para a correta elaboração de políticas e instrumentos de ação 
dos setores; 
4 - Elaborar balancetes e balanços, aplicando normas contábeis e organizando demonstrativos e 
relatórios de comportamento das dotações orçamentárias; 
5 - Participar de projetos multidisciplinares que visem o aperfeiçoamento da gestão econômica-
financeira da Câmara; 
6 - Sugerir e implementar mudanças com base em seus conhecimentos profissionais; 
7 - Assessorar tecnicamente, dentro de sua área, a elaboração de projeto de Lei Orçamentária e de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e outras que impliquem em natureza contábil da Câmara Municipal; 
8 - Emitir pareceres contábeis quando solicitados pela Mesa e demais membros da Câmara, 
vinculados às atividades legiferantes; 
9 - Fomentar toda burocracia contábil, inclusive orientar-se quanto ao entendimento do Tribunal de 
Contas, no que couber. 
10 – Implementar a folha de pagamento dos servidores do Legislativo. 
REQUISITOS DO CARGO: terceiro grau completo em Ciências Contábeis, com inscrição no órgão de 
classe, experiência a ser especificada no edital de abertura as condições da mesma. 
 
 

SECRETÁRIO 
 
1 - Elaborar, registrar, transcrever, redigir, atas das reuniões da Câmara Municipal; 
2 - O preparo de expediente a ser assinado ou despachado pelos Agentes Políticos Legislativos no 
que lhe compete. 
3 - Protocolo de documentos, papéis, petições, requerimento e outros expedientes e o controle de 
sua movimentação e trâmites destinadas à Câmara Municipal; 
4 - Executar as atividades inerentes as correspondências recebidas ou expedidas destinadas à 
Câmara Municipal, aos vereadores e funcionários; 
5 - Executar ou fazer executar os serviços de comunicação administrativa da Câmara; 
6 – Prestar as informações necessárias ao exercício das funções do controle interno. 
7 - Em conjunto com o Auxiliar Legislativo, participar da organização e execução da sessão solene de 
posse. 
8 – Demais atividades necessárias nos trabalhos burocráticos da Câmara. 
 
REQUISITOS DO CARGO: ensino médio completo, experiência especificada no edital de abertura do 
respectivo concurso. 
 
 

ZELADOR 
 
1- Efetuar a limpeza e manter em ordem, o prédio da Câmara Municipal, varrendo, tirando o pó e 
encerando, limpando e lustrando os móveis, lavando vidraças, utensílios e instalações, 
providenciando material e produtos necessários para manter as condições e conservação de higiene 
requeridas; 
2 - Prestar as atividades necessárias para servir no recinto da Câmara, sucos, cafés, lanches, chás, 
água e os considerados serviços de copa. 
3- Lavar, passar, desinfetar, mecânica ou manualmente, as peças e produtos para a realização de 
todas as atividades de limpeza e higiene; 
4- Executar todas as demais atividades correlatas. 
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REQUISITOS DO CARGO: ser alfabetizado, experiência a ser especificada no edital de abertura do 
respectivo concurso. 
 
 

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
 
 

DIRETORIA GERAL 
 
1 – Exercer as atividades relativas ao expediente legislativo, aos serviços auxiliares, à elaboração e 
controle do orçamento referente à Câmara, à administração do material, ao controle patrimonial e ao 
assessoramento geral em assuntos administrativos da Câmara Municipal; 
2 – O registro em livros próprios das leis, resoluções, decretos legislativos e outras matérias; 
3 – O registro em livros próprios dos termos de compromissos, posse, declarações de bens de 
Vereadores, atas das sessões da Câmara e de outras matérias exigidas por Lei ou Regulamento; 
4 – A digitação dos autógrafos dos projetos de leis, resoluções, decretos legislativos, moções 
aprovadas pela Câmara Municipal e de outras matérias que deverão ser encaminhadas ao Executivo 
para sanção ou conhecimento; 
5 – Elaboração de certidões, pronunciamentos, atos, contratos, decisões ou de outras matérias; 
6 - Executar e fazer executar o protocolo de documentos, papéis endereçados à Câmara e o controle 
de sua movimentação; 
7 – A organização de coleção das leis municipais, resoluções, decretos legislativos, requerimentos, 
indicações, moções e outras matérias, anotando alterações ou revogações havidas; 
8 – Zelar pelo arquivo da Câmara, promovendo a guarda de documentos e papéis, utilizando índices 
ou referências que facilitem a sua busca; 
9 – Adquirir, obedecidas as normas legais, materiais de expediente, de consumo, móveis e utensílios 
e outros artigos indispensáveis, sua guarda e zelando por sua conservação; 
10 – Organizar regularmente a relação dos materiais necessários à reposição de estoques; 
11 – Promover a caracterização e identificação dos bens patrimoniais em uso da Câmara, anotando 
as respectivas mutações patrimoniais em cada exercício. 
 
 

ASSESSOR JURÍDICO 
 
1 – Assessorar a Câmara Municipal e o Advogado nos assuntos de natureza jurídica submetidos à 
sua apreciação; 
2 - Opinar sobre projetos de leis a serem deliberados pela Câmara, resoluções, decretos legislativos 
e outros atos da Mesa Executiva; 
3 – Atender consultas de ordem jurídica que lhes forem encaminhadas pelo Presidente do Legislativo 
ou pelos diferentes órgãos da Câmara, emitindo pareceres a respeito, quando for o caso; 
4 – Representar o Legislativo em Juízo, mediante delegação de poderes do Presidente da Câmara e 
desempenhar outras tarefas correlatas. 
 
 

ASSESSOR CONTÁBIL 
 
1 – Assessorar a Câmara e o Contador em assuntos de natureza financeira e contábil; 
2 – Escriturar sintética e analiticamente em todas as fases, os lançamentos relativos às operações 
contábeis, visando demonstrar a receita e a despesa da Câmara; 
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3 – Elaborar, no prazo previsto em lei, o orçamento anual da Câmara, para que seja encaminhado no 
prazo determinado ao Executivo Municipal; 
4 – Elaborar o balanço geral da Câmara, contendo os respectivos quadros demonstrativos; 
5 – Proceder a emissão de empenhos, visando assegurar o controle eficientemente da execução 
orçamentária da Câmara; 
6 – Manter o controle das retiradas de depósitos bancários, conferindo no mínimo de uma vez por 
mês, os extratos de contas correntes; 
7 – Promover a organização do arquivo da contabilidade da Câmara; 
8 – Auxiliar as Comissões competentes, na análise das contas do Executivo Municipal, enviadas à 
Câmara para os devidos fins; 
9 - Executar outras atribuições correlatas que lhe forem determinadas pelo Presidente da Câmara. 
10 - Atender consultas de ordem contábil e financeira que lhes forem encaminhadas pelo Presidente 
do Legislativo ou pelos diferentes órgãos da Câmara, emitindo pareceres a respeito, quando for o 
caso; 

 
 

ASSESSOR LEGISLATIVO 
 
1 – Cooperar, ajudar, contribuir com o Auxiliar Legislativo e o Secretário na execução das funções a 
eles destinadas. 
2 – Executar e integar os procedimentos de licitações e pregões, elaborando editais, convites, atos de 
dispensa, extratos, ofícios, correspondências, cotações e demais expedientes. 
 
 

ASSESSOR ESPECIAL 
 
1 – Organizar e zelar pelo arquivo dos expedientes da Mesa Diretora, promovendo a guarda de 
documentos e papéis, utilizando índices ou referências que facilitem a sua busca; 
2 - Preparar o expediente a ser assinado ou despachado pelo Presidente, controlando os prazos e 
publicações quando necessário. 
3 – Auxiliar diretamente a Presidência e os demais Vereadores nos assuntos a ela pertinentes. 
4 – Participar de reuniões agendadas com o Presidente do Legislativo e os demais Vereadores, seja 
na Câmara ou fora dela. 
5 – Representar a Câmara perante os órgãos públicos e privados. 
6 – Estabelecer contato com os integrantes do Poder Executivo local, Estadual e Federal, bem como 
com os integrantes do Poder Legislativo Estadual e Federal, nos assuntos deliberados pela Mesa 
Diretora. 
7 - Estabelecer contato com os integrantes do Poder Executivo dos demais Municípios brasileiros, 
bem como com os respectivos integrantes do Poder Legislativo, nos assuntos deliberados pela Mesa 
Diretora. 
8 - Acompanhar o Presidente nos compromissos assumidos, e os demais membros do Legislativo. 
9 – Estabelecer contato com a população local nos assuntos deliberados pela Mesa Diretora. 
 

 
 

ANEXO VI 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
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1) Para a concessão de progressão por titulação, para a avaliação constante dos servidores 
como requisito para a manutenção no serviço público e para fins de avaliação em estágio probatório, 
serão utilizados os seguintes critérios: 

a) qualidade de trabalho; 
b) produtividade no trabalho; 
c) iniciativa; 
d) presteza; 
e) aproveitamento em programas de capacitação; 
f) administração do tempo; 
g) assiduidade; 
h) uso adequado dos equipamentos de serviço; 
i) desempenho específico no cargo. 
 
2) A avaliação dos fatores deverá ser realizada por meio da utilização de indicadores 

numéricos, conforme segue: 
a) Tabela de Classificação:  

 
CONCEITO PONTUAÇÃO 

ÓTIMO 4 
BOM 3 

REGULAR 2 
INSUFICIENTE 1 

 
b) Tabela de Fatores:  
b1) qualidade de trabalho, no qual se avalia a qualidade dos trabalhos executados e a 

responsabilidade no desenvolvimento das atividades, em relação ao capricho, precisão, clareza e 
ausência de erros: 

 
CONCEITO DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS PONTUAÇÃO 

 
INSUFICIENTE 

Serviços apresentam imperfeições, exigindo que sejam 
refeitos, necessitando sempre ser chamada sua atenção.  

 
1 

 
REGULAR 

Raramente precisa ser cobrado quanto à qualidade de seu 
trabalho. 

 
2 

 
BOM 

O serviço na maioria das vezes é de boa qualidade, errando 
apenas em pequenos detalhes, no entanto procura sempre 
corrigir. 

 
3 

 
ÓTIMO 

Destaca-se pela excelente qualidade de seu trabalho, 
apresentando sempre com perfeição, sugerindo às vezes, 
mudanças que visem a economia de tempo e de recursos. 

 
4 

 
b2) produtividade no trabalho, no qual se avalia o tempo e freqüência com que executa as 

tarefas que lhe são designadas: 
 
 
 
 

CONCEITO DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS PONTUAÇÃO 
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INSUFICIENTE 

Interrompe suas atividades com grande freqüência para tratar de 
assuntos alheios ao serviço, prejudicando o desenvolvimento dos 
trabalhos, necessitando sempre ser chamada a atenção. 

 
1 

 
REGULAR 

Interrompe suas atividades com média freqüência, para tratar de 
assuntos alheios ao serviço, trazendo pequenos prejuízos no 
desenvolvimento dos trabalhos. 

 
2 

 
BOM 

Executa suas atividades quase que de forma constante, 
interrompendo raramente, não prejudicando o andamento das 
atividades. 

 
3 

 
ÓTIMO 

Destaca-se pela constância com que executa suas atividades e, 
quando disponível, coloca-se à disposição para realização de 
outras atividades. 

 
4 

 
b3) iniciativa, no qual se considera a atitude de agir dentro de seus limites de atuação e a 

capacidade de adaptar-se a novos métodos para atender solicitações de trabalho que fogem à rotina, 
mas que lhe são próprias:  

 
CONCEITO DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS PONTUAÇÃO 

 
INSUFICIENTE 

Não resolve os casos que não se enquadrem na mais absoluta 
rotina de trabalho, e mesmo nestes, precisa ser cobrado pela 
chefia ou precisa ser ajudado pelos colegas. 

 
1 

 
REGULAR 

Tem iniciativa de resolver os casos ou tarefas mais rotineiros.  
2 

 
BOM 

Atua resolvendo e encaminhando os casos rotineiros ou não. 
Toma decisões dentro de seus limites, não comprometendo o 
andamento do trabalho, nem gerando constrangimento entre 
colegas e chefia. 

 
3 

 
ÓTIMO 

Toma as atitudes cabíveis mesmo frente às situações mais 
complexas e distintas de sua rotina. Preocupa-se com o bom 
andamento dos serviços de seu setor, apresentando-se disponível 
para colaborar com a chefia e colegas. 

 
4 

 
b4) presteza, no qual se considera a cooperação e solidariedade, a disponibilidade que 

apresenta para ajudar colegas, encarregados e chefia em situações de trabalho:  
 

CONCEITO DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS PONTUAÇÃO 
 
INSUFICIENTE 

Não se sabe se irá colaborar com o grupo, encarregado ou com a 
chefia. Quando solicitado, se dispõe, mas não se empenha como 
deveria, ocasionando sobrecarga para os outros e prejudicando os 
resultados finais. 

 
1 

 
REGULAR 

Colabora sem maior envolvimento ou comprometimento. Participa, 
mas deixa claro que o problema não lhe diz respeito. 

 
2 

 
BOM 

Terminadas as suas tarefas dispõe a colaborar com colegas, 
encarregado ou chefia, objetivando o bom andamento dos 
trabalhos do grupo. 

 
3 

 
ÓTIMO 

Percebe a necessidade de sua colaboração. Não poupa esforços, 
e suas atitudes demonstram preocupação com o cumprimento dos 
objetivos a serem alcançados pelo grupo, independente de 
estarem diretamente sob sua responsabilidade. 

 
4 
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b5) aproveitamento em programas de capacitação, no qual se considera o aproveitamento em 
cursos de capacitação, avaliando o horário, disciplina e responsabilidade:  

 
CONCEITO DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS PONTUAÇÃO 

 
INSUFICIENTE 

É avesso ao aprimoramento profissional, necessitando chamar 
sua atenção nos cursos ministrados, não se empenhando em 
chegar no horário, saindo antes do término e ausentando-se 
durante o período das atividades. Nas palestras e reuniões 
ministradas pelo encarregado ou chefia do setor onde trabalha ou 
por convidados, causa transtorno para os participantes, com 
conversas, comentários e saídas. 

 
1 

 
REGULAR 

Tem limitações quanto ao aproveitamento. Falta a persistência 
necessária, necessitando ser estimulado a permanecer no local 
durante as atividades dos cursos ministrados ou mesmo palestras. 

 
2 

 
BOM 

Tem iniciativa própria em buscar informações, e percebe a 
necessidade que o aprimoramento faz para sua capacitação. 

 
3 

 
ÓTIMO 

É pontual, responsável e disciplinado nos cursos e palestras; 
sobressai-se no meio em que trabalha pelo interesse que 
demonstra no aprimoramento contínuo, buscando fontes gerais e 
variadas, não dependendo unicamente de programas de 
capacitação . 

 
4 

 
b6) administração do tempo, no qual se avalia a organização das tarefas, considerando o 

cumprimento dos procedimentos estabelecidos com atenção e execução:  
 

CONCEITO DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS PONTUAÇÃO 
 
INSUFICIENTE 

Necessita ser cobrado constantemente pelo desenvolvimento e 
organização das atividades que lhe são próprias, não tendo 
atenção e atrasando-se sempre no cumprimento das tarefas. Pela 
sua falta de planejamento prejudica o desenvolvimento do grupo 
no setor. 

 
1 

 
REGULAR 

Atrasa ocasionalmente suas atividades em relação ao seu 
planejamento comprometendo parcialmente o desenvolvimento do 
setor. Necessita de ajustes no sentido de colocar em dia suas 
tarefas e organização. 

 
2 

 
BOM 

Mantém em dia as tarefas e atividades relacionadas ao seu cargo.  
3 

 
ÓTIMO 

Cumpre suas tarefas com atenção, tem organização em todas as 
atividades, cumprindo com determinações e ajudando os colegas 
para o bom andamento do setor. 

 
4 

 
b7) assiduidade, no qual se considera a pontualidade e o cumprimento do horário, tanto na 

chegada quanto na saída do local de trabalho: 
 
 
b7.1) atrasos: 
 

CONCEITO DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS PONTUAÇÃO 
INSUFICIENTE Chegou atrasado por 20 vezes ou mais no ano. 1 
REGULAR Chegou atrasado por 10 vezes ou mais no ano. 2 
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BOM Chegou atrasado por 05 vezes ou mais no ano. 3 
ÓTIMO Não chegou atrasado 4 

 
b7.2) faltas: 
 

CONCEITO DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS PONTUAÇÃO 
INSUFICIENTE Faltou mais de 3,5 dias, sem justificativa. 1 
REGULAR Faltou de 2 a 3 dias, sem justificativa. 2 
BOM Faltou de 0,5 a 1,5 dias, sem justificativa. 3 
ÓTIMO Não faltou. 4 
 

b8) uso adequado dos equipamentos de serviço, no qual se avalia o uso e economia para 
com os materiais e equipamentos, tanto no local de trabalho, como em todos os setores da 
administração, considerando o aproveitamento e conservação:  

 
CONCEITO DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS PONTUAÇÃO 

 
INSUFICIENTE 

Não demonstra cuidado com o uso e conservação de seus 
materiais e equipamentos. Precisa ser cobrado constantemente 
para a economia dos recursos disponíveis. 

 
1 

 
REGULAR 

Tem cuidado com os bens e equipamentos que estão sob a sua 
responsabilidade. Quanto aos materiais, sua utilização e 
economia, e em algumas situações necessita de recomendações 
e orientações. 

 
2 

 
BOM 

Usa e cuida dos bens e equipamentos que estão sob a sua 
responsabilidade, aproveitando-os adequada e satisfatoriamente. 
Tem zelo quanto aos materiais, preocupando-se em aproveitá-los 
convenientemente, diminuindo assim seu consumo. 

 
3 

 
ÓTIMO 

Busca o seu aperfeiçoamento profissional para aproveitar ao 
máximo os bens, equipamentos, utensílios e materiais colocados a 
sua disposição. Preocupa-se com sua qualidade, estando atento 
para qualquer irregularidade que possa perceber e comunica ao 
seu encarregado. Mantém os cuidados necessários de 
manutenção preventiva de bens, utensílios e equipamentos e 
mantém controle e organização em sua rotina de trabalho. 

 
4 

 
b9) desempenho específico, no qual se considera a capacidade e adaptação a novos 

métodos e atendimento de solicitações de trabalho que fogem à rotina e à atitude de executar com 
responsabilidade o que lhe compete de forma correta, sem a necessidade de supervisão constante; 
refere-e ainda ao volume de trabalho executado, dentro dos padrões exigidos, com determinação e 
interesse, considerando as atividades que são exigidas do seu cargo.  

 
CONCEITO DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS PONTUAÇÃO 

 
INSUFICIENTE 

Não aceita métodos e ordens de serviço que sejam diferentes das 
de costume e que afetem a sua rotina de trabalho. Precisa ser 
acompanhado para segui-las. Evita comprometer-se ou assumir 
sua responsabilidade. Quando cobrado tem sempre uma desculpa 
pronta, atribuindo a falha a uma causa ou pessoa. 

 
1 

 
 

Precisa ser convencido de que os novos métodos ou ordens de 
serviços fazem parte das suas atribuições e tem dificuldade para 
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REGULAR adequar-se às modificações propostas ou para executar uma nova 
tarefa. Algumas de suas atitudes no trabalho precisam ser 
acompanhadas para que se possa ter certeza de que entregará 
suas tarefas conforme estabelecido. 

2 

 
BOM 

Reage adequadamente acatando as ordens ou assimilando os 
novos métodos. Adapta-se bem às modificações. Demonstra 
conhecimento de suas responsabilidades. Não precisa ser 
cobrado pela sua chefia para que cumpra os prazos ou padrões 
estabelecidos. 

 
3 

 
ÓTIMO 

Acata as novas ordens e assimila perfeitamente os novos 
métodos, preocupando-se em questionar dentro das formas 
previstas as novidades afim de melhor compreendê-las e aplicá-
las no seu dia a dia. Compromete-se com seu trabalho, sendo 
extremamente responsável pelo que faz. Está atento a todos os 
detalhes. Preocupa-se com o bom andamento dos serviços. 

 
4 

 
3) A avaliação dos fatores dispostos referido no item acima deverá ser realizada 

periodicamente, devendo a Secretaria da Câmara encaminhar para os avaliadores uma Ficha de 
Avaliação Individual de cada servidor, com prazo de 30 (trinta) dias de antecedência de cada 
avaliação, para que os responsáveis realizem a referida avaliação, a qual deverá, posteriormente, ser 
devolvida à origem. 

 
4) Terá direito à progressão por titulação o funcionário que obtiver média igual ou superior a 

22 (vinte e dois) pontos, sendo esse também o número de pontos de referência para efeitos de 
avaliação constante dos servidores como requisito para a manutenção no serviço público e para fins 
de avaliação em estágio probatório. 


